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S. PAULO, 19 — DESDE JANEIRO DO CO! 

Projssto retardado 

0 projecto de reforma das tarifas alfandegarias 
estâ fadado a mais uni adiamento. Arrancado ao si- 
lencio do olvido por um requerimenlo do sr. Barbosa 
Lima, nâo se fez senâo libertal-o da pocira de longos 
annos de archivamento. A doença do somno parece 
acompanhal-o, apesar da solenne attençào que Ihe 
dispensam qb honrados senadores. Basta mencionar 
a pommissào especial de vinle e um membros, com 
représentantes de todos os Estados, incumbida de es- 
tudal-o, pai-a se ter uraa idéa da excepcional impor- 
tancia com que aprouve a Caniara Alta distinguir es- 
sa proposlaide legislaçâo ecohomica. Essa importan- 
cia liquida-o... Esse apparato colloca a revisâo tari- 
faria ao lado da importanlissima revisâo constitucio- 
nal; quanto, poréra, à marcha dos dois projectos e â 
decisào dos congressistes, os seus destinas sâo, dif- 
férentes. 

Além da grande commissào dos vinte e um, se 
Sesejou mais intensas luzes em torno e no ventre da 
Jrefoima de tarifas... Concedeu-se o praso de um 
mez para que os interessados déssera parecer a res- 
peito. No caso, os interessados sâo, sobretudo, aquel- 
les que enriquecem â sombra das tarifas em vigor, de 
altura vertiginosa. Muito provavelmente, elles irào 
dizer que nâo ha conveniencia alguma em alterar os 
impostos de importaçâo, se a alteraçâo consiste em 
reduzil-os e humanizal-os. Os outros interessados, 
que sâo os obscuros consumidores, os contribuintes, 
os parias, e sustentaculos do Eslado e da ordem, tal- 
vez nâo sejam, nâo scrâo ouvidos. Longos annos se 
passaram sobre o projecto de revisâo tarifaria, du- 
rante os quaes todos foram surdos â voz dos contri- 
buintes amargurados, ameaçados de miseria, victiraa- 
dos pelo inconcebivel absurdo das taxaçôes. .L.j 

O passado de indifferença suscita a incerteza, 
iainda que as homenagens do Senado se prestem, ago- 
ra, com (oda reverencia à proposta' cujo fim é hene- 
ficiar e desafogar a economia nacional. 

Sabe se que o projecto referido diminue os im- 
postes de importaçâo. Foi elaborado em 1919 por 
uma commissào de technicos aduaneiros, e dessa data 
aos nossos dias se tem feito o contrario do que déter- 
mina a proposta, isto é, se têm augraentado as tarifas, 
que pareciam muito onerosas nos primeiros tempos 
do governo do sr. Epitacio Pessoa! Esse desencontro 
de opiniôes, de inicialivas e de aclos fez reinar a 
maior confusâo no espirilo do publico e dos politi- 
cos; é cerlo, nâo obstanle, que o erro nâo estâ com 
aquelles que veem a necessidade de reducçâo .dos 
impostos cobrados nas alfandegas. .Ta havemos de- 
monstrado a razâo dessa necessidade: o encarecimen- 
to da vida, e suaS numerosas consequencias desorga- 
nizadoras. Quando as leis de um paiz difficultam a 
existencia de seus habitantes, entravara pelo mesmo 
molivo os seus progressos maleriaes e moraes, de 
producçâo, comraircio e cultura. 

Ha um falso argumente, que se apresenla, reves- 
tido, em galas de Victoria e persuasâo irrefutavel: é o 
que aliega estar na tarifa de altura descompassada a 
protecçâo â producçâo nacional. A que producçâo 
protegem os impostos de taes dimensÔes? Em que 
condiçôes se encontra a producçâo, que justifica os 
impostos prohibitivoà? O argumente, por si sô, nâo 
persuade a quera reflecte. Recorde-se que as nossas 
producçôes, em regra, nâo sâo sufficientes ao consu- 
rao do paiz, e veja-se principalmente a producçâo de 
generos indispensaveis, nutrilivos de indumentaria e 
correlatos, e concluir-se-â, prelirainarmente, que nâo 
é sensato cerrar as fronteiras do paiz â concorrencia 
do comraercio internacional. 

A razâo invocada de protecçâo â producçâo na- 
cional nâo tem, effectivamenle, nada de persuasiva, 
se se quer com ella, sem mais exame, eternizar os 
excessos da tributaçâo aduaneira. Nâo é, propriamen- 
te, razâo, mas principio orientador, c, como lal, de- 
pois de enunciado e acceito se começa a propor a 
questâo e o debale elucidalivo, capaz de justificar de- 
cisôes convenientes. Tomcmos um exeraplo: em al- 
gumas regiôes do paiz se inicia a cultura do châ da 
India. Se se entendesse de protegel-a, augmentando 
enormemente os impostos de impprtaçâo desse pro- 
ducto, se procederia com desacerto porque a produ- 
cçâo nacional é dirainuta, em relaçâo ao consumo, e, 
por isso, se cotaria o arligo em nossos mercados a 
alto preço, équivalente ao preço do artigo estrangei- 
ro aggravado dos elevados impostos alfandegarios. 
Por ahi se vê que o imposlo de importaçâo, desmesu- 
rado e mal applicado, nâo é mais do que um gravoso 
imposto de consumo, muito mais alto e pesado do que 
o imposto de consumo, que tântos protestes levanta, 
emquanto que o outro, o peior vive opprimindo, hon- 
radamente, à sombra da producçâo nacional... Nâo 
precisamos relembrar que a hypothèse imaginada 
com o châ da India foi muitas vezes feita realidade 
para protéger culluras e industrias incipientes, que, 
pelo facto, de se iniciarem no paiz, obliveram o direi- 
lo de exhaurir os recursos dos consumidores nacio- 
naes e conduzir a outros effeitos depressivos e des- 
valorizadores, de que somos ainda testemunhas. 

Eis ahi porque nâo ha motivo para o retardamen- 
lo da reforma das tarifas aduaneiras. Embora o esta- 
do gérai da economia nacional seja complexe, pela 
extensâo territorial e diversidade de trabalho e pro- 
ducçâo, providencias se impôem em correcçâo do er- 
ro dos éxaggerados impostos, de importaçâo, fomen- 
tadores do encarecimcnlo da vida. Tâo exaggerados 
sâo elles, que a necessidade de reduzil-os é évidente, 
nâo exige maior reflexâo, nem mais aprofundados 
estudos. Que se nâo chegue, subitamente, a collo- 
cal-os na jusla medida em que devem ficar, se com- 
prehende, uma vez que se esqueceu o assumpto, ao 
rumor das contendas politicas e doulras contendas. 
An tes de chegar-se a essa medida jusla, a mais sabia] 
se poderào reduzir muitas vezes, successivamente, 
tarifas das alfandegas. Que se nâo tarde, demais, a 
iniciar a obra de reparaçâo dévida â economia nacio- 
nal. air; :an ! > o rèer^iimento monetario, moral e 

.politico do paiz. 
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